
POLÍTICAS PÚBLICAS E MIGRAÇÃO: OS MIGRANTES HAITIANOS E A
(IN)ACESSIBILIDADE AO DIREITO HUMANO À SAÚDE NO BRASIL1

Bianca Ávila Dickel2, Cláudia Marilia França Lima Marques3, Janaína Machado
Sturza4,

INTRODUÇÃO

O Brasil possui uma forte tradição histórica de país receptivo à entrada de

imigrantes, uma vez que sua formação cultural e social tem seus pilares na imigração de

diversas nações. Portanto, a discussão a respeito dos entraves vivenciados pela parcela

migrante não é recente, entretanto, também não se faz satisfatória, uma vez que são afligidos

pela invisibilidade e marginalidade, tanto social quanto legislativa.

Portanto, a presente pesquisa tem por objetivo analisar o cotidiano dos migrantes

haitianos no Brasil no que diz respeito aos seus direitos relacionados à saúde, bem como

levantar reflexões a respeito da necessidade de promover este direito à população migrante, de

forma a relacionar o Objetivo 3 da Agenda 2030 na construção destes tópicos .Assim, a

pesquisa questiona: Os direitos humanos são plenamente garantidos e efetivados aos

migrantes haitianos no Brasil?
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A partir da análise da problemática a ser desenvolvida, o método hipotético-dedutivo

é o que melhor se encaixa na pesquisa, tendo em vista que a pesquisa elenca uma hipótese

acerca (in)efetividade do direito humano à saúde dos migrantes haitianos. Sobre os métodos, a

pesquisa contempla métodos bibliográficos. Nesse sentido, a pesquisa se inicia por meio da

análise de referências teóricas já examinadas e divulgadas em formatos impressos e

eletrônicos, como livros, artigos científicos e páginas de websites. Sobre a pesquisa

bibliográfica, Gil (2009) explica que é conduzida com base em materiais já existentes,

predominantemente compostos por livros e artigos científicos. Embora a maioria dos estudos

demande algum tipo de trabalho desta natureza, existem pesquisas que são desenvolvidas

exclusivamente a partir de fontes bibliográficas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Nas últimas três décadas, temos testemunhado no Brasil o surgimento de novas formas

de migração internacional. Essas modalidades envolvem não apenas a emigração de

brasileiros, mas também a imigração de estrangeiros, principalmente provenientes de outros

países em desenvolvimento (Patarra, 2012). Um aspecto singular da última década foi a

chegada dos chamados novos fluxos migratórios no Brasil, inicialmente originados de

diferentes regiões do Sul Global e, nos últimos anos, com a consolidação dos imigrantes

latino-americanos, liderados por haitianos e venezuelanos, que se tornaram as nacionalidades

predominantes em termos de números no país (Cavalcanti; Oliveira; Silva, 2021).

Sobre o fluxo migratório haiatiano especificamente, observa-se que ocuparam a quinta

posição entre as nacionalidades mais representativas nos dados do SINCRE, durante o

período de 2000 a 2014. Os haitianos começaram a chegar em maior número ao país a partir

de 2011, buscando refúgio das desigualdades, exploração, pobreza, carência de oportunidades

de emprego, saneamento básico precário e infraestrutura urbana deficiente, situações que se

agravaram com a devastação causada pelo terremoto em 2010 (Cavalcanti et al., 2015).

A chegada de haitianos ao Brasil tem trazido à tona questões relevantes no âmbito dos

Direitos Humanos. Dentre essas questões, destaca-se a necessidade de garantir o acesso à
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saúde aos migrantes haitianos. Sobre migração e saúde Granada et al., (2017, p. 189)

explicam:

Ao longo do tempo, observa-se que os imigrantes são grupos particularmente
vulneráveis a uma diversidade de fatores que determinam as suas condições de
saúde. No plano internacional, diversas questões têm sido levantadas com relação às
especificidades da condição dos imigrantes e às desvantagens cumulativas sofridas
por essa população no acesso à saúde. Há uma importância crescente do tema da
saúde na agenda da União Europeia e na defesa da igualdade de acesso aos serviços
prestados e melhoria da sua qualidade. A relação entre saúde e imigração ganha
importância nas preocupações dos responsáveis políticos e dos investigadores que
estudam a inserção e saúde dos imigrantes nos países de acolhimento.

Nesse sentido, Miyashiro (2018) argumenta que no que concerne aos serviços de

saúde, para além das dificuldades no acesso enfrentadas pelos migrantes, especial atenção

deve ser voltada à qualidade da assistência. Um contingente significante de estudos aponta

entraves na oferta de cuidados de saúde de qualidade, com destaque para: discriminação,

intolerância cultural nas instituições, dificuldade em se estabelecer comunicação e relação

adequadas devido à diversidade cultural e linguística. Outrossim, em um estudo realizado,

Fernandes (2014) constatou que alguns haitianos demonstraram insatisfação em relação ao

atendimento no Sistema Único de Saúde (SUS), especialmente devido à demora no

atendimento. Essas queixas parecem estar relacionadas aos atendimentos em hospitais

públicos, e a falta de uma rede de unidades básicas de saúde onde sejam oferecidos diversos

programas de prevenção de doenças é percebida.

Dessa forma, em que pese seja obrigação do Estado garantir a saúde, nota-se que há

um défice muito grande na elaboração e execução de políticas públicas voltadas à saúde, fato

que dificulta o acesso aos imigrantes. Sobre isso:

Por consequência, no campo sanitário, a inexistência ou ineficácia de políticas
públicas de saúde ou, ainda, o seu desmantelamento, é fato que acarreta a
fragmentação da dignidade humana dos migrantes e é potencial indicador de quanto
a humanidade é humana ou desumana. Por isso, de acordo com os déficits estruturais
do sistema de saúde brasileiro, observa-se que as políticas públicas sanitárias a
serem implementadas/executadas no Brasil em prol dos migrantes que aqui vivem
devem ser articuladas a partir do reconhecimento das demandas sociais vinculadas
às problemáticas coletivas que pretendem combater (Sturza; Dutra; Martini, 2023, p.
85).

Verifica-se que o aumento do fluxo migratório para o país expôs uma série de

fragilidades, inadequações nas políticas públicas e falta de preparo por parte das cidades,
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governos e instituições envolvidas com os migrantes (Sturza, 2021). Assim, é essencial que

sejam criadas políticas públicas que promovam a saúde aos migrantes haitianos, a fim de que

essa população tenha acesso a uma qualidade de vida digna, visando o seu desenvolvimento

humano e a sua existência plena.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No contexto brasileiro, os deslocamentos humanos desencadeiam uma série de

desafios, especialmente no que diz respeito à garantia dos direitos humanos dos migrantes,

uma vez que o país não está adequadamente preparado para recebê-los e integrá-los à

sociedade.

Nesse sentido, esses desafios se mostram evidentes quando analisamos a dificuldade

de acesso à saúde por parte dos migrantes haitianos, que sofrem constantemente com a falta

de amparo social e legislativo, especialmente no que tange o acesso digno e amplo à saúde.

Além disso, o ato de migrar é indicado como importante fator de risco para doenças

infectocontagiosas, devido à associação a riscos ambientais, ocupacionais, socioeconômicos e

culturais, e também pela intensa exposição a inseguranças e iniquidades, demonstrando ainda

mais a necessidade da garantia de tratamento de saúde aos migrantes.

Portanto, constata-se, até aqui, a urgência da criação e manutenção de mecanismos e

políticas públicas eficientes para que a saúde se torne, de fato, um direito universal.

Palavras-chave: Fluxos Migratórios. Migrantes Haitianos. Direito Humano à Saúde.
Políticas Públicas.
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